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A Constinliç,lo de 1988, no artigo 21, XXIII, estabelece competir à Uniào "e.:plorar
os sen'iços e instalações nucleares de qualquer nanlreza e exercer o monopólio estatal
sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o
comércio de minérios nucleares e seus derÍ\'<:1dos", tudo dentro dos principios e condições
que enuncia enl três alíneas, a última da qual cuida da responsabilidade civil objetiv<:1, isto
é, independente da existência de culpa, por danos nucleares. A nossa Carta, ainda no
artigo 23, IlI, VI e VII, estabelece ser da competência comum da União, dos Estados, do
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;2 - Direito Ambiental e Poder de Polida
Afirmei, também, ser polêmico, pelo que se verifica nos órgf'ios de comunicação
social, pois, "Alguns observadores crêem que o extremismo ecológico, saído das franjas
do chamado movimento verde, se tornou num novo escudo ideológico para muitas pes-
soas anteriormente envolvidas em grupos de esquerdismo extremista", e "seu propósito
camutbJo é minar o progresso tecnológico e queimar o capitalismo," ('I, De lado esse
aspecto de natureza ideológica, que eventtlalrllente possa existir, há também aspectos de
Direito Administrativo que causam polêmicas sérias quanto à competência-para o exercí·
cio do Poder de Policia Ambiental, nos quatro modos de atuaçf'io a que se refere Diogo de
Figueiredo Moreira Netot' ou seja, a quem cabe a ordem de policia, a quem cabe o con·
sentimento de polícia, a quem cabe a fiscalizaçf'io de polícia e a aplicaçao da sanção de
policia, aliás, conforme tive oportunidade de examinar em monografias que cuidam da
Proteçào do Meio Ambiente pela Policia Militar ''', que diz respeito ao Direito Ecológico,
c do Direito Administrativo e Prevençao de Incêndio'('!, bem como em O Corpo de
Bombeiros e o Poder de Polícia,;" esses dois últimos direcionados ao Direito Urbanístim,
embora o incêndio em uma tloresm ou, ent;lo, em uma mata seja lima cat;ístrofe ecológiG\
e sua prevcnç;lo seja Poder de Polícia Ambiental.
Como a I Semana de Direito Ambiental está dirigida a todos os profissionais do
Direito, como tambem Engenheiros Industriais, Empreendedores Imobiliários,
Empreiteiras e todos aqueles que, de uma forma ou de outra dependam do Direito
Ambiental - e n,lO h(\ quem dele nf'io Jependa - passarei a abordar aspectos do importan·
tíssimo capitulo do Direito Administrativo que é o Poder de Polícia, mesmo porque ,,1
Constituiç8o de 1988, no artigo 225, § 1'-", firma incumbir ao Poder Pllblico assegurar o
direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo·se também à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo p<ua as presentes e futuras gerações.
O implemento de medidas legais pelo Poder Público para a proteç;lo mnbiental do
homem só se torna possivel, administrativa, civil e penalmente, pelo regular exercício do
Poder de Policia, quer na preservaçào, quer na conservaçf'io do meio ambiente, aquela 118.0
admitindo o seu uso, com ausência de ação antrópica, esta, a conscn'aç?-io, admitindo o
uso, com o manejo auto-sustentado.'"
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1 - Introdução
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A disciplina jurídicl dos esp,lçoS pbnetúrios, seja para preserv,l·los em sua naturalí·
Lbde, seja para ocup,1-los de forma mais racional e sadia !:>ara o homem, no conceito de
Diogo de Figueiredo Moreira Nero,I!', e o moderno e polêmico Direito Ambiental, Glpítu-
lo dos mais importantes do Direito Administrativo, e que tem Como sub-ramos () Direito
Ecológico e o Direito Urbanistico.
Afirmei ser moderno, porque o homem passou a ser objeto Lbs especulaçües ambien-
t,lis só a partir de 1972, quando da realiz<lç'10, em junho daquele ano, em Estocolmo,
Suécia, da Conferência das Naçôes Unidas sobre o Meio .Ambiente Humano, com o sig-
nificado mais importante de ter sido firnlaLla a Declaraçáo Sobre o Meio Ambiente
Humano, ou seja, a Dechmwf'io de Estocolmo, cOnstitllÍLb por 26 principios que retletiam
o cerne das preocupaçôes e concepç{les ambientais da ('poel, como anota Édis Mibré, na
sua legislaçãO Ambiental do Br<lsil. l "
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Di~tritu Federal e dus Municípios" pruteger us ducumenrus, as ubras e uutros bens de
valor hi~t()rico, clrtístico e cultu1"<lt, os munumentos, as paisagens naturais notúveis e us
sítios arqueolúgicus, protegendo, assim, o meio nmbiente e combatendo ;1 pollliçê10 em
qu,llquer de SU,lS fúrm,ls, preservando ,1~ t1orestas, a bU1U e a flora. No artigo 24, I, esta-
belece a cumpetência da UnÍ<'lo, dus Estados e do Di~1Tito Federal para legislar concorren-
temente sobre direim urbanístico, que diz respeito ,) denominada massa cinza, cabendo <1
UniJo ,1 cumpetência limitada de estabelecer normas gerais (artigo 24, § 1(!), o que n;'io
exclui a competência suplcment,u dus Estados (artigo 24, § 2'-'), salvo se inexistir lei (ede-
ral ~obre normas gerais, hipótese que os Estados exercer,lo a competência plena, pena
atender as Sll,lS peculi,lridades (artigo 24, § Y), certo, conmdo, que a superveniência de
lei fL'deral subre normas genis suspende n efkúcia da lei estadu<11 no que lhe Tt)l' contrúrio
(artigll 24, § 4'-').
A Constinliçilo de 1988 dedica, outrossim, todo um capítulo ao mdo ambiente
(Capíndo VI do Título VIII, que trata da Ordem Social), consubstanciado, no seu ,lrtigo
225, com 6 (seis) par<l,l.';raftlS e 7 (sete) incisos no seu § 1'-' No cuidar sobre us princípios
,l.';crais da atividade econômica, no Capítulo I do Titulo VII, que tnHa Da Ordem
Econômica e Financeira, o arti,~o 170 estabelece que a ordem econômica, fundada na
valorizacao do tral:dho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos a
cxistL>nc'i,l di,~na, contt1rl11e os dit,lmes da justi~~a social, obsen'ad, entre outros, o princí-
pio de (lefesa do meio ambiente (arti,L;o 170, VI).
No Estado de S<'\o Paulo, a Constituicão Estadual de 1989, cuida "do Meio
Ambiente, dos Recursos N,lturais e do Sane'1ll1'emo", no Capitulo IV do Tíndo VI, que é
() "Da Ordem Econ(lmica", artigos 191 a 216.
O Municipio rege-se por lei orgtlllica, que deve atender os principios estabelecidos na
Consrituiç,lo do resrlecrivo Estado, por expressa exigência do ,Htigo 29 caput, da
Constíl1..lição de 1988, e ,utigo 144 da Constitllição do Estado, competindo·lhe, nos ter-
mos do <lrtigo 30 Lbquela Carta Fedeml, legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,
1), sup!cment,H a legislaç<1u fedeml e a estadual no que couber (artigo ,10, lI), promover,
no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do
uso, do p,ncelamento e da ocupaÇ<lo do solo urbano (artigo 30, VIII).
Dess,) n()rmatizac~() constintcil)l),ll, com() assevera o ambientalista Vladimir Passos
de Freitas, surge, pa~a as entidades federadas, a atribuiç;lo do poder de legislar e, como
conseqüênci,l direta, o de fiscalizar, sendo que fiscalizaç<lo, como entendo, é um dos
modos de ,lt1..Wç<'\o do poder de polícia, com a dupla utilidade de realizar a prevenç~o das
infraçC)es pela observaçã() do compllrtamento dos administrados, relativamente ,1S ordens
e aos consenrimentos de polícia; em segundo lugar, prepara a repressão das infraçôes pela
constataç~o fmmnl dos atos infringentes, tlldo conforme liç~o de Diogu de Figueiredo
Moreira Neto a que voltarei logo mais.
Pode, pois, a denominada Polícia Ambient<:ll ser executada pela Uniilo, Estados,
Distrito Federal e Municípios, certo que, como salienta Vladimir Passos de Freitas, "este
poder que é, normalmente, exercido para limitar os direitos individuais, pode ser dirigido,
também, contra as mesmas pessoas juridicas de Direito Púhlico. Entre cLls n,lo h<\ hierar·
qUi,l no nosso sistema tCderativo. Assim, desde que uma delas esteja atuando nos limites
de sua competência, firmada na Constituiçáo Federal, as outras dever;lo CU1V'lr·se e oL,ede-
ccr,'" " inclusive, na regularização fundi;iria nas <\reas de interesse amhiental.
Lei, como exemplo, do município paulista de Santos, que a pretexto de proibir a cap-
nlra do "callichirus SP", o conhecido, "cornqxo", na orla maritima do município, deter·
') - I'A:;:;l i:; DE HZEil'i\:;. Vblinlir, l'irei],' i\cimiLli<u,ni\'L' ·\mhic'nr.l!. l '-N), ,1\11'\1:\ EditL\r,1. Cu.irii';]. p,i~. ",
i C' - ['ASSOS i iE FRUT."'.S. V]"dimir, Ohd c' ni. cir. p,i;.:. I'
minou competir ;1 Guarda Municipal a fiscalizaçao do seu cumprimento OI; é lei de dl..1vi·
dosa constitucionalidade no que concerne à competência municipal para subsidiar medi·
da da Polícia Florestal do Estado de S<10 Paulo quanto à Guarda Municipal, atribuindo a
esta atividade que lhe é vedada, pois, a sua com~~etência está prevista no artigo 144, § 8",
da Constintiç'lo de 1988, sendo pacífica a doutrina e jurisprudência no sentido de que
11,'\0 cabe às guardas municipais os serviços de policia ostensiva, de preservação da ordem
pública, de polícia judiciária e de apuração de infraçoes penaisil2 \ por ser J:,rLlanla patrimo-
ni(1).q;\
O exercício do poder de polícia ambiental, como adverte Paulo Affonso Leme
M:Khadoi "" ';supôe a existência e a amaç80 de órgão público ambiental", com competên
cia para a prática do ato que o concretiza, isso acrescento, mesmo porque é em esse senti-
do que entendo a idéia sintetizada no princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro
(UNCED/92) que, C01Ti a ades<l:o unânime dos membros da ONU, afirma: ';0 melhor
modo de tratar as questôes ambientais é assegurar a participação, em nível relevante, de
todos os cidadaos interessados. No plano nacional cada individuo deve ter adequado aces·
so às informações relativas ao meio ambiente, que estej8111 em poder das autoridades
públicas, compreendidas as informaçôes concernentes <1S substâncias e mividades perigo-
sas existentes em suas comunidades, e ter possibilidade de participar no processo de
tomada de decisôes. O Estado deve facilitar e encorajar a conscienti:aç8o e a participação
do pllblico tornando as infonnaçües facilmente disponíveis. Deve ser assegurado acesso
detivo aos proceSS(Js judiciais e administrativos, inclusive no concernente a sançôes e
- "repanlçoes
A participação de todos os cidadãos interessados, em nível relevante, e o encorajamen-
({) pelo Brasil para essa participação, no entanto, não está a dizer que todas pessoas físicas
ou juridicas, de direito público ou de direito privado, podem exercer atividade de polícia
amhiental, como examinarei na Teoria eleral do Poder de Policia, que logo abordarei.
Lembro, antes, que (j cada restriç<'\o de direito individual - expressa ou implícita na
norma legal - corresponde equivalente Poder de Policia Administrativa à Administraç80
Pública, para torn,'da eferíva ou Tluê-Ia obedecida""'.
Só órgão público competente para o ato pode exercer o Poder de Policia, à vista, n<'\o
só das normas constitucionais, como infraconstitucionais e, também infralegais, enfim de
um extenso emaranhado de leis, decretos e resoluçôes, o que Édis Milaré denominou de
"textos búsicos sobre o meio ambiente no Brasil, de acordo com a nova ordem constim
cional e com as inovaçôes introdmidas pelo Programa Nossa Natureza e Pbno Brasil
Novo", textos estes que renderam 636 (seiscentas e trinta e seis) paginas do seu precioso
livro Legislação Ambiental no Brasil, editado por Edições APMB, em São Paulo, no ano
de 1991. Tal emaranhado está a indicar a urgente necessidade de uma Codificaçao, sen,l,l1
total pelo menos parcial do denominado Direito Ambiental, ou, ainda, a sua consoli-
lbÇ<lo, tudo para dar segurança jurídica, n<'1o só para os operadores do Direito, sejam
i! lxi 11 1,291.;k 17 ele- ck:c'ml,w de i 99" di> l-.luni,-ipi" ,!te San\,,,'. S,IO Paulu. artigu l ''. '1u~ altauu u F',m\gLü;' (mi.:,) e!c'
,ni~p 2' da ki n" 8'50, Lk 1<) ,k marçu ,!te 1992. dandu-Ihe I1U\'a rúbçúu.
! 2 i\ú',r,J,1;' lIn:inillW da Quinta C'lI11'11<1 Criminal d" T rihu>1'll dc· Justiça du Esmdp de Süo Paul". em 27 de 111,,,,, Lle
na ,"'.l'eb",lu Crimin'lln' 140,786',1, ,ie Cuti,'~ relatur Dcsemh,lrgaclol' Darne Bu,ana, in ]uri,prud2nôa do Trihunal de
LEX LLll[ora. :)'1" buiu. \'. l46, l'a!!<,:;C'4,30t-i; I,lem ;Kord;lo un;inllll~ da QUll1m Cimara Cflll1mai du T nhull<ll de J\I,ti;:a
E,;t;),lo ,k 5'lu Paul". em') ,i<' lll<ln,\) de i994. na Areiaç'lu Criminnl n" 124.761,:;,/5. ,k Aml'riç,ma. re!;lt<1r Deoenlh,rgadui
Cllnh" Fille"l\ aimb 11~() Glll,r"nre ,k rq'ert(\ri"" doe juri"l'rud;:,ncia; idem ,lL(irdúp u\l,lnime cb SegunLh C'lll1ara Cl'imin'li d"
1'rii'un'li LIe J\L<tica ,1" L!'lc!O ck, S,'i() ['auh'. ni) apeiaç'lll criminal rl" 96,001-')/7, de, ,AI',ll';lS, r<:'b~"r .O,'s,'.>ml"lrg'ldl'r \Vei~5 ck
Andr'hk. llpud CRETELLA JLNIOR, .lo~e, "C(1nwnt,inu" a CUllStltlllÇ.1(\ Bra"delnl de 191\8", I' ecf .. 1992. F"rt'I1"c
Uni\'érsir-.iria, Ri,,;k J'l>win\ l',i~. 3.426.
i j - i,km. ibidem
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juristas ou pulieiais, corno, e principalmente, para o administrado, ou seja, o povo que
tem direito au meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Ao CCf[(), nesta oportunidade, n;1o irei interpretar e, tampouco, decifrar esse elllara~
nhado que se denomina legislação amhiental no Brasil de hoje. Penso, no entanto, que a
Tcoria Geral do Poder de Polícia auxilianl a compreender a açao do Estado frente ,\ pro-
blem,ltica do meio ambiente. quer por parte dos órg;'i.os pllblicos que constituem o
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), como por parte dos cidadilos interes~
sados no magno prohlema do mei(] ;)mhiente no Brasi!, inclusive no que toca ;\ efetivaç,'io
da rcgulari:aç8o fundi;iria.
Passo, assim, a examinar o Poder de Polícia.
3 - Poder de Polida. Polida e Poder da Polida
Quem assegura a ordem pública é a polícia. Lembro, porém, que (l ordem pública é
mais fô,cil de ser sentida do que definida,ilhi sendo, no entanto, a sua noc::io a de ausêncía
de desordens, isto é, de atos de violência contra (lS pessoas, os bens e o ~~n)prio Estado.'i"i)
A ordem pública tem três aspectos: a segurança pública, a tranqi.lilidade pública e a S<.llu-
bridade pLlblica,'!" caben,-lo, assim, à polícia preservá-los, reprimindo as infraçües, admi-
nistwtivas ou penais, que não conseguiu evitar, mesmo no carnpo do meio ambiente.
A idéia de polícia, aliás, é insepani.vel da idéi<1 de Estado, como o afirma José Cretella
Júnior.;!'" Atribui-se a Honoré de Balzac a afirmação de que "os governos passam, as socie·
d;'ldes morrem, a polícia é eterna". Na realidade, ela o é, porque, as nações podem dei-
X<lr de ter sLlas forças nrmadas, mas nunca podem prescindir da SU<.l força pública, isto é,
da sua policia,I.'" que designa o conjunto de instituiçües, fundad;ls pcloEstado, para que,
segundo as prescriçües legais e regulamentares estabelecidas, exerçamvigihl.nciapani. que
se mantenham a ordem pública, a moralidade, a saúde pública escaSSC,l,J1H'c o bem-estar
coletivo, garantindo-se a propriedade e outros direitos individuais. Ice'
Importante, no entanto, é a colocação de José Cretella JL1l1ior no sentido de que "ao
passo que a policia é algo em concreto, é um conjunto de atividades coercitivas exercidas
na pni.tica dentro de um grupo social, o poder de polícia é uma tlCultas, uma facukbde,
uma possibilidade, um direito que o Estado tem de, através da polícia, que é uma hlrça
organizada, limitar as atividades nefastas dos cidad?ios. Usando a linguagem aristotélica-
tomista continua José Cretc!la Júnior - podemos dizer que o poder de polícia é uma
potencialidade, é algo em potência, ao passo que a polícia é uma realidade, é algo em ato.
O poder de polícia legitima a açào de polícia e a sua próprin existência, concluiu, com
rigor científico, José Cretelb Júnior. te i'
A tudo isso ele acrescenta, no seLl Tn1tado de Direito Administrativo \24:' quc "se a polí-
cia é um" atividade ou aparelhamento, o poder de polícia é o principio jurídico que informa
1(, - SIII'l'cmt\ Tril'unal Fl~kral S""1<'<1(<1 E,tran~c'ird n-- 1.1.'2), ~la SUíc'l, :;(1.9_1942, \'''1. unáll .. rcb1"r Minisll'U Or":illll,,,
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essa atividade, justificando a açao policial nos Estados de Direito, continuando pOrafln11ar
que, por sua vez, o "Poder da polícia é a possibilidade atuante da polícia, é a polícia quando
age, Numa expressa0 maior, que abrigasse as designações que estamos esclarecendo - insis-
te José Cretella Júnior -, diríamos: em virnlde do poder de polícia, o poder da polícia é
el~pregado pela polícia a fim deasseguraro bem-estar público ameaçado".
4 - Polida Administrativa e Pofida Judidiiria
Há, no Poder de Polícia, uma dicotomia que interessa à preservação e à conservação
do meio ambiente. Esse poder administrativo, coui efeito, se concretiza em duas ativida·
des, ou seja, a de polícia administrativa e a de polícia judiciária, ambas presentes na temá-
tica do Direito Ambiental. A dicotomia, no entanto, tem gerado confusão não só no -espi-
rito dos leigos, como tambeu1 no do legislador, bem como disputas entre entes estatais.
autárquicos fundacionais e paraestatais e, ainda, entre órgãos policiais, que não se acomo-
dam nos limites de suas competências institucionais e, assim, nos limites do Poder de
Polícia, tudo em prejuízo do administrado que, quase sempre, acaba por sucumbir aos
abusos de autoridade, por excesso de poder ou desvio de poder, como e comum na
Administraçao Pública em geral, inclusive, no manejo do Direito Ambiental.
O Poder de Polícia é um poder administrativo, porque, conceil1Ialmente, ele, que
legitima o poder da polícia e a própria razão de ela existir, é um conjunto de atribuíções
da Administração Pública, como poder público e indelegáveis aos entes particulares,
embora possa estar ligado àquela, tendentes ao controle dos direitos e liberdades das pes-
soas, naturais ou jurídicas, a ser inspirado nos ideais do bem comum, e incidentes não só
sobre elas, como também em seus bens e atividades.
Daí por que a polícia administrativa e a polícia judiciária são exteriorização de ativida-
de tipicamente administrativa, malgrado a última polícia ser qualificada de judíciária.
A polícia administrativa propriamente dita é preventiva, regida pelas normas e princí-
pios de Direito Administrativo, enquanto que a polícia judiciária é repressiva, exercendo
atividade administrativa de auxiliar da repressâo críminaL A polícia judiciária, necessário
é insistir nao integra o Poder Judiciárío, nem como órgão administrativo. Este Poder da
Soberania Nacional, num Estado Democrático de Direito, detém o monopólio da jurisdi-
ção e, bem por isso, ele é que procede à repressão climinal, sendo auxiliado pelo órgão
do Poder Executivo que, administrativamente, exerce a atividade de polícia judiciária e
que, assim, deve observar as normas e principios do Direito Processual Penal.
Em tema de meio ambiente, por exemplo, os órgãos licenciadores, como possam ser
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Nal11rais Renováveis e, ainda, os
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, exercem típica atividade ele policia administra-
tiva, dando o consentimento de polícia ou negando-o, fazendo, inclusive a fiscalização de
policia, dando suas ordens de polícia e, falhando todo o memnismo, verificada a infraçâo
às normas da legislaçãO ambientdl de regência, aplicam as sanções administrativas de poli-
cia ambiental, nos limites de suas competências. A repressão administrativa não se con·
funde com atividade de polícia judiciária, esta voltada a só apuração de ilícitos penais,
inclusive, diante do Direito Ambiental e que não se confundem com polícia de segurança,
setor da administrativa voltado à prevenção Criminal.
O mesmo órgao, porém, pode ser eclético no exercício do Poder de Polícia, e dentro
dos limites de sua competência constil1lCional ou infraconstitucional, porque age preventi·
va e repressivamente, ou seja, passa, necessária e automaticamente, da atividade policial
preventiva para o exercício da atividade policial repressiva, dado que ocorreu o ilícito que
não conseguiu evit:'lL Quando o ilícito for penal, ter-se-á, então, atividade de polícia judi-
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ciária consubsranciada na denominada repressão imediata por pane do órgao policial
exercente da atividade de polícia preventiva.
Não é, aliás, o rótulo do órgão público que qualifica a atividade de polícia. O que a
qualifica em polícia administrativa (preventiva) e polícia judiciária (repressiva) é e sempre,
a atividade de polícia em si mesmo desenvolvida.
Isto está a demonstrar que a linha de diferenciação, entre o que seja polícia administra-
tiva (preventiva) e polícia judíciália (repressiva), é bem precisa, porque, será sempre a ocor-
rência ou nao de um ilícito penal,i25) posição nossa acolhida por Maria Zanella Di PietroY6\
Esta distinção é impOltante em termos de competência administrativa para os atos
previstos na legislação ambiental em vigor, lembrando-se, a propósito, algo que. os órgãos
envolvidos no Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA esquecem e. originam
cont1itos de atribuições, ou seja, "A primeira condição de legalidade é a competêncía do
agente_ Não há em direito administrativo competêncía geral ou universal: a lei preceitua,
em relação a cada função pública, a forma e o momento do exercício das atribuições do
cargo. Não é competente quem quer, mas quem pode, segundo a norma de direito. A
competência é, sempre, um elemento vinculado, objetivamente fixado pelo legislador"Pl
A imp01tância dessa situação de policia administrativa e de policia judiciária acentua-se,
i,gualmente, em tennos de competência jurisdicional, pois, o controle jurisdicional do ato de
polícia administrativa é da competência do órgão jurisdicional a que caiba o processo e jul-
gamento da causa da Fazenda Pública, enquanto que ato de polícia judiciária é o do órgão
que detenha a competêncía criminal, tudo como dispuser em as leis de organização .iudiciá-
ria do Estado Federado ou do Distrito Federal, bem como da Justiça Federal,quandó caso.
No Estado de São Paulo, por exemplo, sem adentrM a competência da Justiça
Federal, atos de polícia administrativa praticados por policiais militares na proteção do
meio am.biente são julgados pelo juízes de direito qUe detenhania competência do cível,
nas Comarcas do Interior, enquanto que na de São Paulo e na que tenha a da Fazenda
Pública, a competência é das Varas da Fazenda Pública, corh recurso para0 Tribunal de
Justiça do Estado, Primeira Seção CiviL
Aliás, em relação à Polícia Militar do Estado de São Paulo, é necessárioesdarecer
que ela integra o Sistema de Proteção e Desenvolvimento do Meio Arnbiente, mediante as
suas unidades de policiamento floresml e de rnananciais, incumbidas da prevenção e
repressão das infraçôes cometidas contra o meio ambiente, sem pre.iuízo dos corpos de
fiscalização dos demais órgãos especializados, tudo conforme a Constituição do Estado de
São Paulo, no seu mtigo 195, parágrafo único, que interpretei, sistemicamente, no indica-
do trabalho sobre A Proteção do Meio Ambiente pela Polícia Militar, (nom 5), concluin-
do, então, que "a Polícia Militar, principalmente pelas suas unidades especializadas, pode
fazer a prevenção e repressão das infrações florestais, inclusive o respectivo inquérito,
salvo quando o fato ocorrer em terras da União ou tiver repercussão interestadual ou
internacional, cabendo então o inquérito, e só ele, à Polícia Federal, que detém exclusivi-
dade na função", enquanto que "a Polícia Civil poderá, concorrentemente com a Polícia
Militar e ressalvada a competência da Polícia Florest~11, efetuar o inquérito sobre as infra-
çôes penais florestais, não lhe cabendo missôes preventivas, administrativas, por falt.a de
previsão legal, a nivel constitucional e infraconstitucional".
Todos esses aspectos do Direito Administrativo e que envolvem o Poder de Polícia
devem ser considerados por quem o detenha no âmbito do Direito Ambient.al, pois, para
considerar-se re,l,'Lllar o seu exercício, ele há de ser "desempenhado pelo órgão competente
25 - LAZZi\RINI, Álvaro et alH. "Direito Adminisrrau\'o ,h Ordem Pública", ed., cit., pág. 37.
26 - Dl. PIETRO. Maria S\-,kia Zanclla. "Direito Administrativo", Edirora Atlas, São Paulo, 1990, pág. 90.
27 - TACITO, Caio. "O Abuso do Poder Administr<1tivo no BrasH - Concciro e Remédios'. edição do Depaw,mento
AdminisuauI'o do Sen·iço Público e Instituto Brasileiro de Ciências Administrativas, Rio de Janeiro, 1959, p~g_ 2i.
nos limites da lei aplicável, com obsen'<1ncia do processo legal e, tratando-se de atividade
que a lei tenha como disClicionária, sem abuso ou desvio de poder", conforme dispõe o
artigo 78, parágrafo único, da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, conhecida
como Código Tributário Nacional, pois dispõe sobre o Sistema Tlibutário Nacional e ins-
tituiu normas gerais de dirçitQ tribut.'irio apliçáveis à União, Estados e Municípios, lem-
brando a propósito, que o poder administrativo que examino, o Poder de Polícia, ainda
ho.ie é referido uma única vez na Constituição da República, ou seja, em seu artigo 14.5,
lI, ao cuidar dos princípios gerais Do Sistema Tlibutário Nacional e prever "t.1Xas, em
razão do exercício do poder de polícia".
Regular, assim, o ato de polícia administrativa, ele goza de atributos, que são o discri-
cionarismo, a auto-executoliedade e a coercibilidade, próprios do Poder de Polícia,
A discricionariedade é o uso da liberdade legal de valoraçao da atividade policiada.
sendo que esse atributo diz respeito, também, à gradação das sanções administrativas apli-
cáveis aos infratores. Lembro, porém, que o disclicionarismo de que falo, diz respeito à
conveniência e oportunidade da prática do ato de polícia diante da atividade policiada,
não se confundindo com arbitlio, com arbitrariedade. O Poder de Polícia há de ser exerci-
do dentro dos limites impostos pela lei, pela realidade e pela razoabilidade, sob pena de
resvalar para a arbitrariedade a autoridade que não observe tais limites, com a conseqüên-
cia jurídica decorrente do seu abuso de autoridade, por excesso ou desvio de poder.
A auto-executoriedade do ato de polícia administrativa importa em ele produzir todos
os seus efeitos de imediato, isto é, ser colocado em execução desde logo, independente de
prévia aurorizaç.<10 do Poder Judiciário, que só poderá ser chamado a intervir a posteriori.
Lembro, nOV31nente, que o Poder de Polícia objetiva conter excessos, a atividade anti-social
e, em tema do meio ambiente, preservar ou conservar a denominada massa verde (flores-
tas, matas, etc) e a chamada massa cinza (meio urbano), dando proteção ao homem contra
a degradação ambiental, razão pela qual não ser possível condicionar atos de polícia à pré-
via aprovaç.8.o de qualquer outro órgão de Poder estranho à Administração Pública.
No que se refere à coercibilidade, lembro que todo ato de policia é imperativo, isto l',
obrigatório ao seu destinatário, que, se resistir, ensejará, até mesmo o emprego de força
físic~ para a remoção do obstáculo oposto ao seu cumplimento, O ato de polícia, bem
por isso, não é F."1Cultativo ao administrado, de vez que tem coercibilidade est.atal para
torná-lo efetivado. Essa coercão, como visto, dado o atlibuto da auto-executoriedade, inde-
pendente de autorização judicial, porque é a própria Administração Pública que decide e
toma as providências cabíveis para a realização do que se decidiu, impessoalmente, inclu-
sive aplicando, dentro da discricionariedade que lhe é inerente, as penalidades administra
tivas que 8. lei de regência, expressamente indique para infrações administrativas ao
Direito AmbientaL
A propósito da sanção de policia, aliás, alinho-me com o publicista alemào Qno
Mayer, separando a pena de polícia do constrangimento de polícia, que se caracteriza no
obrigar outrem a fazer ou deixar de úlZer o que era de seu dese.io, subordinando-o compul-
soriamente, de maneira pessoal, imediata e direta, ao interesse público. Por sua vez, (I
pena de polícia, limit,'lda à esfera administrativa e prevista ta.xativamente na legislaç.ão de
regência da atividade policiada, tem sentido de castigo, ainda que por imposição pecuniá-
ria, reveIandcHe como intervenção punitiva do Estado sobre as atividades e as proplieda-
des particulares dos administrados, sendo aplicadas, unilateral e imperativamente aos
infratores,\2S\ por quem tenha competência legal para tanto.
28 - LAZZi\RJNL AIv,uc>, O Esfor'T no Contexto do Tl'iíl1silO, "ReviSTa de Informaçiío legis!ativa", Senado Federa!.
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o Poder de Polícia, fique certo, não é ilimitado, não é carta branca para quem exerce
atividade de Administração Pública úlzer ou deixar de fazer alguma coisa no seu devido
tempo, arbitrariamente.
Repito que a Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no seu artigo 78, pará-
grafo único, só considera "regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado
pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e,
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de
poder" .
Como se verifica a própria norma infraconstitucional, que cuida do exercício do
poder de policia a que se refere o artigo 145, II, da Constituição da República~ impõe bar~
reiras (lU limites intransponíveis~ que abrigam as atividades humanas, protegendo-as con-
tra os desmandos, por ação ou omissão, dos governantes e administradores públicos, e
que são de três ordens no escorreito magistério de José Cretella Júnior: "os direitos dos
cidadãos; as prerrogativas individuais; as liberdades públicas garantidas pelas
Constituições e pelas leis". (29\
O mesmo publicista. não erra quando, porém, abordando o tormentoso tema dos
limites do Poder de Polícia, com grande propriedade e acuidade~ observou que sendo dis-
cricionário e não arbitrário esse poder administrativo~ fixado assim o conceito~ fica-se
diante do mais crucial~ relevante e moderno problema do direito público: "onde termina
o discricionário? onde principia o arbitrário!" OQ)
Essa, na realidade do dia-a·dia, a tormentosa quest:1.o com que se defront.am os opera-
dores do direito público, sejam juristas ou simples policiais que desempenham suas ingra-
tas missões nas ruas, nas matas e florestas, em locais de difícil acesso, sem falar do trans-
torno representado pelo transporte e guarda de animais _e aves apreendidas, _colocando-
lhes a incolumidade física ern risco. Essas missões policiais são desenlpenhadas fora do
recesso dos gabinetes acarpetados e refrigerados, longe dos manuais de Direito
Administrativo ou de Direito Processual Penal e, no caso do meio ambiente, sem tempo
de pedir ao infrator oportunidade de verificar a completa legislação ambientaL
Em outras palavras - e fica a observaçao de quem já foi policial militar e hoje é
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Professor de Direito
Administrativo -, diferentemente de integrantes de outras carreiras, o policial, inclusive o
policial florestal, deve decidir normas jurídicas amplas e vagas, na dinâmica do cumpri-
mento da missão policial, em condiçoes quase sempre adversas, não podendo fugir do
estrito cumprimento do dever legal de, em defesa da cidadania, em defesa do meio
ambiente, etc., fázer aquelas escolhas criticas em questão de fraçao de segundo, a que
alude George L Kirkham, Professor de Criminologia da Universidade da Flórida, Estados
Unidos da América, em aItigo intitulado De Professor a Policial Dll, crítica escolha que
será sempre tomada com aquela incômoda certeza de que outros, aqueles que tinham
tempo de pensar, estariam prontoS para julgar e condenar aquilo que fizera ou aquilo que
não tinha feito, ou seja, condenando-o como abusivo (de :Jutoridade) ou prevaricador.
Feita essa observado, volto, porém, a insistir, com José Cretella Júnior, que "Do
mesmo modo que os direitos individuais são relativos, assim também acontece com o
poder de polícia que, longe de scr onipotente, incontrolável, é circunscrito, jamais poden-
do pôr em perigo a liberdade e a propriedade. Importando, regra geral, o poder de poli-
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cia, restricôes a direitos individuais, a sua utilização não deve ser excessiva ou desnecessá-
ria, para que não configurc o abuso de poder. Não bast~ que a lei possibilite a açãocoer-
citiva da autoridade para justificação do ato de polícia, E necessário, ainda, que se objeti-
vem condicões materiais que solicitem, ou recomendem a sua inovação.' A coexistência da
liberdade i'ndividual e o poder público repousam na conciliação entre a necessidade de
respeitar essa liberdade e a de assegurar a ordem social. O requisito da conveniência ou
do interesse público é, assim, pressuposto necessário à limitação dos direitos do indiví-
duo. Escreve Mário Masagão: IIPode a polícia preventiva fazer tudo quanto se torne útil <:1
sua missão, desde que com isso não viole direito de quem quer que seja. Os direitos que
principalmente confinam a atividade de polícia administrativa são aqueles que, por sua
excepcional importância, são declarados na própria ConstituiçãO" Y21
Daí ser possivel distinguir, com Diogo de Figueiredo Moreira Neto, três sistemas de
limites ao exercício discricionário do Poder de Polícia e que são: a legalidade, a realidade e
a razoabilidade, sendo que "A legalidade conforme o plimeiro e o mais importante dos
sistemas de limites é a moldura normativa dentro da qual deve-se conter o exercicio do
poder de polícia de segurança... A realidade é {? segundo sistema. Não basta que estejam
diretamente observados os parâmetros legais. E preciso que os pressupostos de fato do
exercício do poder de polícia de segurança pública sejam reais, bem como realizáveis as
suas conseqüências. A vivência do direito não comporta fantasias. O irreal (,1.nto não
pode ser a fundamentação como tampouco pode ser o objeto de um ato do Poder
Público. Enquanto limite, a realidade também resulta óbvia, pois o mediano bom senso
pode detectdr a inconsistência da atuação policial se não se manifestam como reais ou rea·
lizáveis os motivos e objetos considerados, respectivamente, como fundamentos e resulta-
dos visados. A razoabilidade, por fim, é o terceiro sistema de limite, que modernamente
pode-se estabelecer para distinguir a discrim.inação do arbítrio. Seu envolvimento mais
recente deixa patente sua maior sofisticação, a começar do referencial, que é o mais dificil
trato doutrinário e o mais elusivo na prática operativa: a finalidade. De modo amplo, a
razoabilidade é uma relação de coerência que se deve exigir entre a manifestação da vonta-
de do Poder Público e a finalidade específica que a lei lhe adscreve"pl
Diogo de Figueiredo Moreira Neto, aliás, na sua premiada monografia sobre
Legitimidade e Discricionariedade (>41 fuz novas reflexões sobre os limites e controle da dis-
cricionariedade e afirma, verbis: "Nossa sistematização parte de dois princípios que ao
tempo de Forsthoff não tinham curso e que hoje ganham os mais sérios tratlmentos de
doutrina e ascendem até aos projetos constitucionais. São dois princípios técnicos que não
existem autonomamente mas servem de instrumentos para que se afirmem os princípios
substantivos: São eles o princípio da realidade e o princípio da razoabilidade".
Maria Sylvia Zanella Di Pietro também sustenta que "A discricionariedade nao é
mais a liberdade de atuação limitada pela lei, mas a liberdade de atuação limitada pelo
Direito. .. A medida que o princípio da legalidade adquire conteúdo material antes desco-
nhecido aos limites puramente fonnais à discricionariedade administrativa, concernentes
à competência e à forma, outros foram sendo acrescentados principalmente pela jurispru-
dência dos países em que o papel do Poder Judiciário não se resume à aplicação pura e
simples da lei formal, mas se estende à tare[l de criação do direito" .05"1
32 - CRETELLA. JUNIOR Jose. "Policia e Poder de Policia, ptlblic8ção cit., págs. 31e 32.
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6 - C<,,,~roie do A~o de Policia
Tudo o quanto fc)i exposto deve ser considerado pelos órgãos superio:--es, na fis~aliza­
cão dos atos de polícia dos órgãos subordínados, pois, dentro da hierarqma, a autondad:
c~dministrativa superior deve, ordinaríamente, proceder ao controle preventivo ou suces_s:-
vo desses atos, de modo a lhes garantir a legalidade e a conveniência, esta quanto aos ereI-
tos do ato e quanto aos meios adequados para a sua prática.,361
Se tal inocorrer, ou seja, se por ação ou omissão da autoridade administrativa compe~
tente perpetrar-se o abuso de autoridade, por excesso de poder ou desvio de poder: :'estará
àquele que se sinta prejudicado a busca do controle jurisdícional do ato de pol;oa q~le
ultrapassou os limites do Poder de Polícia, merecendo destaque, por corretl, a ahrmaçao
de José Cretella Júnior no sentido de que "Julgando embora casos cO~l:retos, () Poder
judiciário tem assinalado, de modo genérico, os limites do poder de po11cIa, sob, a fonna
de regra ou principio, decidindo que as barreiras ao ex~rc~ci(;,dess.e ~?derse encontr~l:n
na sua própria finalidade, que é a promoção do bem publico, pOIS, o poder de po11c13
entra no conceito da defesa dos direitos e dos interesses sociais do Estado, cabendo aos
tribunais dízer dos limites em que aquele exercicio deve conter-se".L") _
Em outras palavras, no dizer de Cândído Rangel Dinamarco, o Poder Judiciário faz.a
Justiça do caso concreto, ou seja, o Juiz é o artífice dessa .Justiça, que. ele há de construir
com mãos habilidosas, tendo a lei como ínstrumento e os seus sentllnentos como fonte
de inspiração. iio! ... . .
Torna-se, assim, possível concluir o estudo dos Aspectos AdmuHstratlVOs do Dlrelto
Anlbiental, voltados para o regular exercício do Poder de Polícia Ambiental.
É o que farei em seguida.
7 - Conclusões
O Direito Administrativo tem como dos seus mais iniportantes capítulos o Dircíto
Ambiental, com dois sub·ramos, ou seja, o Direito Ecológico e o Direito Urbanístico.
O implemento de medidas legais pelo Poder Públí~o .para a proteção ~mbien~l do
homem, como firmado na Conferência das Naçôes Umdas sobre o MelO Amb.lente
Humano, na denom.inada Declaraçao de Estocolmo, de 1972, e nas que se lhe seglll~al:l,
em especial na Declaração do Rio de Janeiro (UNCED/92), só se torna possível, admll~ls­
trativa, civil e penalmente, pelo regular exercicio do Poder de Polícia, quer na preservaçao,
quer na conservação do meio ambiente. . .
A preservação não admite o uso do meio ambiente, com ausência de a5-ão antroplCa.
A conservacão, ao contrário, admite o uso do meio ambiente, com o rnaneJo auto-susten-
ta.do.
Em tema de meio ambiente o Poder de Polícia há de ser exercido pela denominada
Polícia Ambiental, que pode ser exercida pela União, Estados, ~is.trit~ F~d.eral. e
Municípios, tendo, sempre, por objeto de sua atividade ° limite dos dllTltos mdlvlduals,
não só das pessoas físicas, como também das pessoas jurídicas, de direito privado ou de
direito público. . .
Os órgãos licenciadores do meio ambiente, como possam ser o Instituto Bras:leuo
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis e, ainda, os da SecretlfIa de
36 - }.{ASAGAO, 1\1áriu. "Curou de ])inoiw Adminj~nariVl/', Editora Rel'iota do~ Tl'ibHn'li.<, 5;1(> ]':ll1Io, 5' ed., 1974, p~g. 63-
~1- CRETELL\ JÚNIOR, José, "Poj;ci~ ePod~1' de Policia", pub!icaç3.o CiL pá:=;. 32 . . .,.., ,_ . '<;_
38 _ R,A.NG~LD[Nr\MARCO, Cindid,o. "Discurso de Pos:t no Pr~,mdro ~;Iblinal,~leAlçada .Cl,~l (~':'"c~ra~o ac ~ao Paulo noG\r~() de Jui:', "Julgados do." Tlibunm5 ue i\1\:'ld~ C1I"] dc S~o P~llt() , Lex EclllUTd, S~() Paul". \_ 6., !.,l~. _Sl
Estado do Meío Ambiente, exercem típíca atividade de polícia administrativa, isto é, de
polícia administrativa ambiental, dando o consentimento de polícia ou negando-o, fazen-
do, inclusíve a fiscalização de polícia ambiental, dando as suas ordens de polícia e, falhan-
do todo () mecanismo, velificada a infração às normas da legislação ambiental de regência,
quando aplicam as sançôes adminístrativas de polícia ambíental, nos limites de suas com·
petências.
A repressão administrativa das infraçôes ambientais não se confunde com atividade
repressiva de polícia Judiciária, esta voltada à só apuraçâo de ilícitos penais, inclusive,
diante do Direito Ambiental e que, também, não se confundem com polícia de seguran.
ça, setor da administrativa voltado à prevenção criminal.
Todos esses aspectos do Díreito Administrativo e que envolvem o Poder de Polícia
devem ser considerados por quem o detenha no âmbito do Direito Ambiental, poís, para
considerar-se regular o seu exercício, ele há de ser desempenhado por órgão público com-
petente nos limites da lei aplicável, com observância do devido processo legal e, trat:.:'1ndo-
se de atividade que a lei tenha por discricionária, sem excesso ou desvio de poder, vale
dizer sem abuso de autorídade.
Regular o ato de polícia ambíental, ele goza de atributos, como qualquer outro ato de
polícia administrativa e que são o discricionarismo, a auto-executOliedade e a coercibílida-
de, próprios do Poder de Polícia.
O Poder de Polícia, ínsista·se, objetiva conter excessos, a atividade anti-social e, em
relação ao meio ambiente, preservar ou conservar a denominada massa verde (florestas,
matas, etc.) e a chamada massa cinza (meio urbano), dando proteç.ão ao homem contra a
degradação ambiental, razâo pela qual não ser possível condícionar atos de polícia
ambiental à prévía aprovação de qualquer outro órgâo de Poder estranho à Administração
Pública Ambiental.
Nao sendo o ato de polícia ambiental facultativo ao seu destinatário - pessoa fisica
ou jurídica, de direito privado ou de direito público -, é a Administração Pública
Ambiental que decide e toma as providências cabíveis para a efetivação do que decidiu,
impessoalmente, inclusive aplicando, dentro da discricionariedade que lhe é peculiar, as
penalidades administrativas ambientais que a lei de regência expressamente indique para
as infrações administrativas previstas no Direito Ambiental.
O ato de polícia ambiental está sujeito a limites impostos pelos princípios da legalida-
de, realidade e razoabilidade, o que deve ser considerado pelos órgãos ambientaís superio
res, na fiscalização que exercem sobre os que lhe são subordinados. A autoridade ambien-
tal superior, assim, deve, ordinariamente, proceder ao controle, preventivo ou sucessivo,
desses atos, de modo a lhes garantir a legalidade e a conveniência, esta quanto aos efeitos
do ato de polícia ambientl.l e quanto aos -meios adequados para a sua prática.
Se por ação ou omissão da autoridade administrativa ambiental competente perpe.
trar-se o abuso de autoridade, por excesso de poder ou desvio de poder, restará àquele
que se sinta prejudicado a busca do controle jurisdicional do ato de polícia ambiental que
tenha ultrapassado os limites do Poder de Polícia Ambiental, para que ocorra a denomi.
nada "Justiça do caso concreto", ou scja, a "Justiça do Caso Concreto Ambiental."
Enfim, o Poder de Policia Ambíental é um excelente ínstrumento jurídico que pode-
mos contar para tornar efetiva a norma constitucional do artigo 225 da Constituição da
República, ou seja, para que todos, de fato, tenham direito ao mcío ambiente ecologica-
mente equilíbrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadía qualidade de vida,
razão de impor·se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lu
para as presentes e fuull"as gerações.
 
 
